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PARECER Nº 106, DE 2021

De RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 446, DE 2016
De autoria do Deputado Ricardo Madalena, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre a obrigatoriedade de publicação na internet de informações sobre os plantões dos profissionais da saúde em toda rede do Estado.
A proposição foi aprovada com a emenda apresentada pela Comissão de Saúde e, consequentemente, encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de receber redação final.
Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, coube-nos a designação como Relator Especial. Nessa condição, propomos a seguinte redação final:
“Dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação, na internet, de informações sobre os plantões dos profissionais da saúde, em toda rede do Estado de São Paulo.
Artigo 1º - Os serviços públicos de saúde, bem como as entidades conveniadas e contratadas ou as que de qualquer forma recebam recursos do tesouro do Estado na área da saúde, deverão disponibilizar, em suas páginas de internet, a relação com o endereço de suas unidades de saúde prestadoras de serviços de pronto atendimento, urgências, emergências, clínicos e ambulatoriais.
Parágrafo único - Da página da internet deverão constar, ainda, os nomes dos médicos e dos profissionais da saúde, as especialidades e os horários de prestação dos serviços, além do telefone e do e-mail da Ouvidoria da Secretaria de Estado da Saúde e da Ouvidoria da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo - ALESP.
Artigo 2º - Todas as informações previstas neste artigo deverão, obrigatoriamente, estar disponíveis na página da internet com até 48 horas de antecedência à escala dos profissionais da saúde.
Parágrafo único - Constatado o não cumprimento das escalas postadas na página da internet, o paciente poderá encaminhar reclamação às Ouvidorias da Secretaria de Estado da Saúde e da ALESP, que averiguarão a ocorrência.
Artigo 3º - As normas para a execução e o cumprimento das disposições desta lei, assim como as penalidades em caso de seu descumprimento, serão regulamentadas pela Secretaria de Estado da Saúde.
Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações próprias, consignadas na próxima lei orçamentaria.
Artigo 5º - Esta lei entra em vigor no próximo exercício financeiro.”
Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei nº 446, de 2016.
a) Tenente Nascimento – Relator Especial
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